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Audição dos primeiros subscritores 

da Petição n.º 13/XIII/1.ª 

Solicitam a alteração da Lei Geral do Trabalho em Funções Públicas (artigo 2.º), 

no sentido de ser excluído do seu âmbito de aplicação o pessoal com funções 

policiais da Polícia Judiciária 

 

 

Súmula 

 

No dia 12 de julho de 2016, pelas 10:00 horas, teve lugar, na sala 4 do Palácio de S. 

Bento, a audição dos primeiros subscritores da petição identificada em epígrafe, prevista 

no n.º 2 do artigo 21.º do Regime Jurídico do Exercício do Direito de Petição (aprovado 

pela Lei n.º 43/90, de 10 de Agosto e alterado pelas Leis n.os 6/93, de 1 de Março, 

15/2003, de 4 de Junho e 45/2007, de 24 de Agosto), com a presença dos Inspetores 

Ricardo Valadas, Presidente da Direção Nacional da Associação Sindical dos 

Funcionários de Investigação Criminal da Polícia Judiciária; Rui Miranda, Secretário 

Nacional para a Organização e Ação Sindical daquela Associação e Daniel Silva, 

Secretário Nacional para a Área Jurídica e Contencioso da mesma Associação.   

 

Estava presente o Senhor Deputado António Gameiro (PS), na qualidade de Relator da 

petição, que agradeceu a presença dos peticionantes e lembrou os objetivos da audição. 

 

Os peticionantes explicaram que o objeto da petição - a alteração da Lei Geral do 

Trabalho em Funções Públicas (artigo 2.º), no sentido de ser excluído do seu âmbito de 

aplicação o pessoal com funções policiais da Polícia Judiciária – se devia ao facto de, 

enquanto principal corpo da investigação criminal, em estreita colaboração com o 

Ministério Público, ter funções não compatíveis com a aplicação da LTFP, 

designadamente as relativas a buscas, apreensões, cooperação internacional (equipas de 

http://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheAudicao.aspx?BID=102517
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investigação conjuntas), mecanismos de desempenho de uma missão fundamental para 

o Estado de Direito que não seria possível levar a cabo com a aplicação da LTFP.  

    

Interveio então o Senhor Deputado António Gameiro (PS), na qualidade de Relator, que 

lembrou vir acompanhando estas matérias e ver com preocupação a questão suscitada, 

atenta a participação destes profissionais na segurança do Estado, de pessoas e bens e de 

combate à corrupção, áreas que justificariam só por si um estatuto diferenciado, tal 

como ficara consagrado para outras forças policiais. 

 

Anunciou que daria a sua opinião fundamentada acerca das pretensões justas e razoáveis 

dos peticionantes, do ponto de vista constitucional e dos estatutos comparados de outros 

Órgãos de Polícia Criminal, o que faria no relatório final da petição, a apresentar 

oportunamente, para apreciação da Comissão e de todos os Grupos Parlamentares, nos 

termos da Lei de Exercício do Direito de Petição. 

 

A audição foi gravada e transmitida em direto pelo Canal Parlamento. 

http://www.parlamento.pt/Legislacao/Documents/Legislacao_Anotada/ExercicioDireitoPeticao_Simples.pdf
http://www.canal.parlamento.pt/?cid=1218&title=audicao-de-peticionantes-solicitam-a-alteracao-da-lei-geral-do-trabal

